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4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 13896.722253/2018-80
ACORDAO 3102-004.038 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de junho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE COSMED INDUSTRIA DE COSMETICOS E MEDICAMENTOS S.A.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Data do fato gerador: 23/09/2011

ICMS. EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DA CONTRIBUIGAO PARA O
PIS/PASEP

Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasido do
julgamento do Tema 69 da Repercussao Geral, “O ICMS ndao compde a base
de cdlculo para incidéncia do PIS e da COFINS”. Os efeitos da exclusdo do
ICMS da base de calculo do PIS e da COFINS devem se dar apds 15.03.2017,
ressalvadas as acdes judiciais e administrativas protocoladas até (inclusive)
15.03.2017 e o ICMS a ser excluido da base de calculo do PIS é o destacado
nas notas fiscais.
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ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntdrio. Este julgamento seguiu a sistemdatica dos recursos repetitivos, sendo-lhes
aplicado o decidido no Acérddo n? 3102-004.017, de 19 de junho de 2026, prolatado no
julgamento do processo 13896.722212/2018-93, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

Assinado Digitalmente
Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jorge Luis Cabral, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes, Wilson Antonio de Souza Correa, Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina
Coutinho Barbosa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
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		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento/Compensação apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Data do fato gerador: 23/09/2011
		 BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS.
		 No que se refere à exclusão do ICMS das bases de cálculo da Contribuição para o PIS e da Cofins, independentemente de a matéria ter sido objeto de decisão vinculante do STF, na hipótese em que o direito é postulado mediante ação própria, prevalece a autonomia da ação (liberdade de promover ou de prosseguir a ação) e, assim, o cumprimento da decisão judicial específica e própria prevalece e somente pode ser cumprido após o seu trânsito em julgado, conforme preceitua o art. 170-A do CTN.
		 
		 Em seguida, devidamente notificada, a Empresa interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
		 No Recurso Voluntário, a empresa suscitou as mesmas questões preliminares e de mérito, repetindo as argumentações apresentadas na Manifestação de Inconformidade sobre o crédito pleiteado.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
		 A lide trata de direito creditório da Recorrente decorrente de suposto pagamento de Darf indevido ou a maior de COFINS ocorrido em 25/02/2010, relativo ao período de apuração de 01/2010.
		 Visando a utilização do seu crédito, a recorrente apresentou declarações de compensações que foram indeferidas parcialmente pela autoridade tributária sob o argumento de que havia insuficiência de crédito, posto que o contribuinte não teria demonstrado a sua certeza e liquidez.
		 De acordo com os esclarecimentos prestados pelo contribuinte em resposta ao Termo de Intimação Fiscal SEORT/DRF/BRE n.º 30/2018, os ajustes promovidos na apuração da contribuição devida no período tiveram como fundamento o julgamento do Recurso Extraordinário n.º 574.706, pelo Supremo Tribunal Federal, o qual firmou entendimento de que o ICMS não compõe a base de cálculo das contribuições ao Pis e Cofins.
		 Ocorre que, tanto o Despacho Decisório, quanto o acórdão proferido pela DRJ, indeferiram o pedido formulado pela contribuinte, ao argumento de que não havia decisão judicial definitiva que permitisse a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, uma vez que a ação judicial de repercussão geral do STF não respaldava a pretensão do sujeito passivo em obter restituição ou compensação de valores recolhidos, pois não há vinculação da RFB ao quanto decidido naquela ação, posto que ainda em andamento.
		 Posteriormente, a recorrente noticiou nos autos que seria titular da ação judicial n.º 0005636-74.2014.4.03.6130, transitada em julgado, que reconheceu o direito à exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS.
		 Ante tal informação, a autoridade fiscal informou que a ação judicial não foi objeto de análise inicialmente na medida em que o contribuinte silenciou sobre sua existência, quando indagado sobre a motivação do crédito apurado. Seguem maiores esclarecimentos da autoridade sobre essa ação:
		 (...)
		 6. Em 15/12/2014, o sujeito passivo ajuizou o Mandado de Segurança n.º 0005636-74.2014.4.03.6130, postulando provimento jurisdicional para excluir o ICMS da base de cálculo das contribuições ao Pis e Cofins.
		 7. Em 17/12/2014, o pedido de liminar foi indeferido, tal como o pedido de reconsideração em data de 25/03/2015.
		 8. Em 24/07/2015, o contribuinte obteve em 1ª instância sentença que denegou a segurança pretendida.
		 9. Em 20/06/2016, o Recurso de Apelação interposto pelo autor não foi provido pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região, assim como o Agravo Interno, em 16/02/2017.
		 10. Em 26/07/2018, através de juízo de retratação, o TRF deu parcial provimento à apelação do autor para que seja reconhecida a inexigibilidade do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS e permitir a compensação de créditos tributários com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil, ressalvadas, porém, as contribuições previstas no art. 2º e 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007, observando-se o prazo prescricional quinquenal e a limitação do art. 170-A do CTN. A compensação fica sujeita à devida homologação pelo Fisco e os valores deverão ser atualizados com a utilização da Taxa Selic, excluindo-se todos os demais índices de juros e correção monetária.
		 11. Em 10/06/2019 foi certificado, pelo TRF, o trânsito em julgado da decisão, com data de 30/05/2019. Cópias das decisões judiciais encontram-se juntadas ao dossiê n.º 13032.078786/2019-63.
		 12. Nesse sentido, tem-se que, conforme restou decidido pelo Poder Judiciário, o contribuinte tem o direito à utilização do crédito por meio de compensação administrativa a partir do trânsito em julgado da ação própria.
		 13. Contudo, as declarações de compensação em discussão foram apresentadas em data anterior ao trânsito em julgado da ação judicial própria (30/05/2019). Importante registrar ainda que, com exceção de uma delas, as DCOMP foram apresentadas inclusive em data anterior à decisão judicial que deu provimento parcial ao pleito do contribuinte (26/07/2018). Por último, registra-se que cinco das DCOMP foram apresentadas em data anterior ao ajuizamento da ação (15/12/2014).
		 14. Portanto, resta claro que, na data de transmissão de cada uma das DCOMP, o contribuinte não possuía respaldo judicial da ação própria para efetivar a compensação.
		 15. Salienta-se ainda que, na hipótese em que o direito é postulado mediante ação judicial própria, o contribuinte deve aguardar o trânsito em julgado dessa ação judicial própria, a fim de proceder à execução judicial ou à compensação administrativa, conforme entendimento da Solução de Consulta Cosit n.º 119/2017. Nesse sentido, não pode ser reconhecido qualquer direito creditório em favor deste contribuinte com base na ação de repercussão geral, independentemente de ser ela definitiva ou não, porquanto o contribuinte ajuizou ação própria para discussão da mesma matéria, devendo esta última prevalecer sobre aquela.
		 
		 Já adentrando na questão da exclusão do ICMS da base de cálculo, essa temática foi muito debatida nas turmas do CARF, e até pouco tempo atrás não se tinha entendimento uniforme quanto ao seu julgamento, isso porque havia turmas que achavam já aplicável imediatamente aos casos discutidos, no âmbito administrativo, a decisão do STF no RE 574.906, sob repercussão geral, enquanto outras turmas entendiam que, por essa decisão ainda não ter transitado em julgado, em vista de julgamento pendente de embargos de declaração e estar sujeita a modulação dos seus efeitos, não seria de aplicação imediata nos processos à época discutidos.
		 No entanto, essa questão foi definitivamente resolvida com o julgamento datado de 13/05/2021 dos referidos embargos de declaração, nos seguintes termos:
		 Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte, os embargos de declaração, para modular os efeitos do julgado cuja produção haverá de se dar após 15.3.2017 - data em que julgado o RE nº 574.706 e fixada a tese com repercussão geral O ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS -, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio. Por maioria, rejeitou os embargos quanto à alegação de omissão, obscuridade ou contradição e, no ponto relativo ao ICMS excluído da base de cálculo das contribuições PIS-COFINS, prevaleceu o entendimento de que se trata do ICMS destacado, vencidos os Ministros Nunes Marques, Roberto Barroso e Gilmar Mendes. Tudo nos termos do voto da Relatora. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 13.05.2021 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).
		 (negrito nosso)
		 
		 Como se observa, o STF modulou os efeitos do julgado cuja produção haverá de se dar após 15/03/2017, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento.
		 No caso concreto, por aplicação do caput do artigo 99 e seu § único do novo RICARF, deve ser aplicada a referida decisão do STF, proferidas na sistemática dos recursos repetitivos, para considerar que o valor do ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS, devendo ser recalculadas as contribuições com base nesse julgado.
		 Vale ressaltar, ainda, que o fato de a empresa ter apresentado declarações de compensações anteriormente ao trânsito em julgado da sua ação própria entendo que isso se torna-se irrelevante no atual cenário, visto que o provimento dado pelo STF no julgamento da matéria, na sistemática dos repetitivos, deixa claro que a tese firmada se aplica também a todos os casos nos quais as ações judiciais e administrativas tenham sido protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento, tal como se enquadra o processo administrativo ora analisado.
		 Por fim, observa-se nos termos de verificação fiscal, DD e informação fiscal complementando o DD que não há qualquer menção a falta de habilitação do crédito como motivação do despacho denegatório, tal como alega o julgador a quo. Assim, em vista desta constatação, tal argumento deve ser afastado por representar clara inovação na fundamentação do DD.
		 
		 Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe provimento para excluir o ICMS destacado da base de cálculo das contribuições, nos termos da tese firmada no âmbito do RE n.º 574.706/PR, devendo os autos retornarem à unidade de origem, para que se possa analisar, por meio de novo Despacho Decisório, a liquidez e certeza do crédito pleiteado pela contribuinte.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
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ACORDAO 3102-004.038 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13896.722253/2018-80

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de
Ressarcimento/Compensacdo apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto
crédito de PIS/PASEP.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestagdao de Inconformidade estao resumidos no relatério do acérdao recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Data do fato gerador: 23/09/2011
BASE DE CALCULO. EXCLUSAO DO ICMS.

No que se refere a exclusdo do ICMS das bases de calculo da Contribuicdo para o
PIS e da Cofins, independentemente de a matéria ter sido objeto de decisdo
vinculante do STF, na hipdétese em que o direito é postulado mediante acdo
prépria, prevalece a autonomia da ac¢do (liberdade de promover ou de prosseguir
a acdo) e, assim, o cumprimento da decisao judicial especifica e prépria prevalece
e somente pode ser cumprido apds o seu transito em julgado, conforme preceitua
o art. 170-A do CTN.

Em seguida, devidamente notificada, a Empresa interp0s o presente recurso
voluntario pleiteando a reforma do acérdao.

No Recurso Voluntario, a empresa suscitou as mesmas questdes preliminares e de
mérito, repetindo as argumentagdes apresentadas na Manifestacdao de Inconformidade sobre o
crédito pleiteado.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razées de decidir:
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O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razado pela qual dele se deve conhecer.

A lide trata de direito creditdrio da Recorrente decorrente de suposto pagamento
de Darf indevido ou a maior de COFINS ocorrido em 25/02/2010, relativo ao
periodo de apuragdo de 01/2010.

Visando a utilizacdo do seu crédito, a recorrente apresentou declara¢des de
compensacdes que foram indeferidas parcialmente pela autoridade tributaria sob
o argumento de que havia insuficiéncia de crédito, posto que o contribuinte ndo
teria demonstrado a sua certeza e liquidez.

De acordo com os esclarecimentos prestados pelo contribuinte em resposta ao
Termo de Intimacéo Fiscal SEORT/DRF/BRE n.2 30/2018, os ajustes promovidos na
apuracdao da contribuicdo devida no periodo tiveram como fundamento o
julgamento do Recurso Extraordindrio n.2 574.706, pelo Supremo Tribunal
Federal, o qual firmou entendimento de que o ICMS ndo compde a base de
calculo das contribuicdes ao Pis e Cofins.

Ocorre que, tanto o Despacho Decisorio, quanto o acdérddo proferido pela DRI,
indeferiram o pedido formulado pela contribuinte, ao argumento de que nao
havia decisdo judicial definitiva que permitisse a exclusdao do ICMS da base de
calculo do PIS e da COFINS, uma vez que a acdo judicial de repercussao geral do
STF ndo respaldava a pretensdo do sujeito passivo em obter restituicio ou
compensacdo de valores recolhidos, pois ndo ha vinculacdo da RFB ao quanto
decidido naquela a¢do, posto que ainda em andamento.

Posteriormente, a recorrente noticiou nos autos que seria titular da agao judicial
n.2 0005636-74.2014.4.03.6130, transitada em julgado, que reconheceu o direito
a exclusdo do ICMS da base de calculo das contribui¢cdes ao PIS e a COFINS.
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Ante tal informacdo, a autoridade fiscal informou que a agdo judicial ndo foi
objeto de andlise inicialmente na medida em que o contribuinte silenciou sobre
sua existéncia, quando indagado sobre a motivacdo do crédito apurado. Seguem
maiores esclarecimentos da autoridade sobre essa agdo:

(...)

6. Em 15/12/2014, o sujeito passivo ajuizou o Mandado de Seguranca n.2 0005636-
74.2014.4.03.6130, postulando provimento jurisdicional para excluir o ICMS da
base de calculo das contribui¢des ao Pis e Cofins.

7. Em 17/12/2014, o pedido de liminar foi indeferido, tal como o pedido de
reconsideragdo em data de 25/03/2015.

8. Em 24/07/2015, o contribuinte obteve em 12 instancia sentenca que denegou a
seguranga pretendida.

9. Em 20/06/2016, o Recurso de Apelagdo interposto pelo autor nio foi provido
pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 32 Regido, assim como o Agravo Interno,
em 16/02/2017.
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10. Em 26/07/2018, através de juizo de retratagdo, o TRF deu parcial provimento a
apelagdo do autor para “que seja reconhecida a inexigibilidade do ICMS na base de
calculo do PIS e da COFINS e permitir a compensagao de créditos tributarios com
débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes administrados pela
Receita Federal do Brasil, ressalvadas, porém, as contribui¢cdes previstas no art. 22
e 26, paragrafo Unico, da Lei 11.457/2007, observando-se o prazo prescricional
quinquenal e a limitagdo do art. 170-A do CTN. A compensacao fica sujeita a devida
homologacdo pelo Fisco e os valores deverdo ser atualizados com a utilizagdo da
Taxa Selic, excluindo-se todos os demais indices de juros e corre¢do monetaria”.

11. Em 10/06/2019 foi certificado, pelo TRF, o transito em julgado da decisdo, com
data de 30/05/2019. Cépias das decisdes judiciais encontram-se juntadas ao dossié
n.2 13032.078786/2019-63.

12. Nesse sentido, tem-se que, conforme restou decidido pelo Poder Judiciario, o
contribuinte tem o direito a utilizagdo do crédito por meio de compensagdo
administrativa a partir do transito em julgado da agdo prdpria.

13. Contudo, as declara¢des de compensagdao em discussdao foram apresentadas em
data anterior ao transito em julgado da acdo judicial prépria (30/05/2019).
Importante registrar ainda que, com excecdo de uma delas, as DCOMP foram
apresentadas inclusive em data anterior a decisdo judicial que deu provimento
parcial ao pleito do contribuinte (26/07/2018). Por ultimo, registra-se que cinco das
DCOMP foram apresentadas em data anterior ao ajuizamento da acdo
(15/12/2014).

14. Portanto, resta claro que, na data de transmissdo de cada uma das DCOMP, o
contribuinte ndo possuia respaldo judicial da agdo prdpria para efetivar a
compensagao.

15. Salienta-se ainda que, na hipdtese em que o direito é postulado mediante agdo
judicial prépria, o contribuinte deve aguardar o transito em julgado dessa acdo
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judicial propria, a fim de proceder a execugdao judicial ou a compensagao
administrativa, conforme entendimento da Solucdo de Consulta Cosit n.2
119/2017. Nesse sentido, ndo pode ser reconhecido qualquer direito creditério em
favor deste contribuinte com base na acdo de repercussdo geral,
independentemente de ser ela definitiva ou ndo, porquanto o contribuinte ajuizou
acdo propria para discussdo da mesma matéria, devendo esta ultima prevalecer
sobre aquela.

Ja adentrando na questdo da exclusdo do ICMS da base de célculo, essa tematica
foi muito debatida nas turmas do CARF, e até pouco tempo atras ndo se tinha
entendimento uniforme quanto ao seu julgamento, isso porque havia turmas que
achavam ja aplicavel imediatamente aos casos discutidos, no ambito
administrativo, a decisao do STF no RE 574.906, sob repercussao geral, enquanto
outras turmas entendiam que, por essa decisdo ainda ndo ter transitado em
julgado, em vista de julgamento pendente de embargos de declaragdo e estar
sujeita a modulacdo dos seus efeitos, ndo seria de aplicagdo imediata nos
processos a época discutidos.
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No entanto, essa questdo foi definitivamente resolvida com o julgamento datado
de 13/05/2021 dos referidos embargos de declaragdo, nos seguintes termos:

Decisdo: O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte, os embargos de declaragao,
para modular os efeitos do julgado cuja produgdo havera de se dar apds 15.3.2017
- data em que julgado o RE n2 574.706 e fixada a tese com repercussao geral "O
ICMS ndo compde a base de calculo para fins de incidéncia do PIS e da COFINS" -,
ressalvadas as a¢Oes judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessdo
em que proferido o julgamento, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e
Marco Aurélio. Por maioria, rejeitou os embargos quanto a alegagdo de omissao,
obscuridade ou contradicdao e, no ponto relativo ao ICMS excluido da base de
calculo das contribuigGes PIS-COFINS, prevaleceu o entendimento de que se trata
do ICMS destacado, vencidos os Ministros Nunes Marques, Roberto Barroso e
Gilmar Mendes. Tudo nos termos do voto da Relatora. Presidéncia do Ministro Luiz
Fux. Plendrio, 13.05.2021 (Sessdo realizada por videoconferéncia - Resolugdo
672/2020/STF).

(negrito nosso)

Como se observa, o STF modulou os efeitos do julgado cuja producdo havera de se
dar apds 15/03/2017, ressalvadas as acdes judiciais e administrativas

protocoladas até a data da sessdo em que proferido o julgamento.

No caso concreto, por aplicacdo do caput do artigo 99 e seu § Unico do novo
RICARF, deve ser aplicada a referida decisdo do STF, proferidas na sistematica dos
recursos repetitivos, para considerar que o valor do ICMS ndo compde a base de
calculo para fins de incidéncia do PIS e da COFINS, devendo ser recalculadas as
contribuicdes com base nesse julgado.
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Vale ressaltar, ainda, que o fato de a empresa ter apresentado declaragdes de
compensagdes anteriormente ao transito em julgado da sua agdo propria entendo
gue isso se torna-se irrelevante no atual cendrio, visto que o provimento dado
pelo STF no julgamento da matéria, na sistematica dos repetitivos, deixa claro que
a tese firmada se aplica também a todos os casos nos quais as ag¢des judiciais e
administrativas tenham sido protocoladas até a data da sessdo em que proferido
o julgamento, tal como se enquadra o processo administrativo ora analisado.

Por fim, observa-se nos termos de verificagdo fiscal, DD e informagdo fiscal
complementando o DD que ndo ha qualquer mencdo a falta de habilitagdo do
crédito como motiva¢do do despacho denegatdrio, tal como alega o julgador a
quo. Assim, em vista desta constatacdo, tal argumento deve ser afastado por
representar clara inovagdo na fundamentacgdo do DD.

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe provimento
para excluir o ICMS destacado da base de célculo das contribui¢Ges, nos termos
da tese firmada no &mbito do RE n.2 574.706/PR, devendo os autos retornarem a
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unidade de origem, para que se possa analisar, por meio de novo Despacho
Decisério, a liquidez e certeza do crédito pleiteado pela contribuinte.

Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acdrdao paradigma, no sentido de dar provimento ao Recurso
Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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